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 Destaques

•	 O Brasil já dispõe de um sistema de classificação de áreas úmidas, 
mas precisa investir em inventário, mapeamento, monitoramento, 
e em políticas de gestão e conservação desses ecossistemas.

•	 Com a maior reserva de água doce do planeta, o bioma Amazônia 
também possui a maior extensão de áreas úmidas. No entanto, 
essas áreas estão sob forte pressão antrópica causada pelo des-
matamento, garimpo, extração de madeira, construção de represas 
e por eventos climáticos extremos, como secas prolongadas.

•	 Grande parte das áreas úmidas da Amazônia está localizada em 
Áreas Protegidas e em Sítios Ramsar. Poucas delas possuem 
planos de manejo e de conservação.
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•	 Os prejuízos econômicos e sociais, assim como os impactos ne-
gativos na fauna e flora, decorrentes da degradação e perda de 
áreas úmidas, ainda não foram contabilizados. Para isso, é pre-
ciso implementar planos de conservação e manejo, estabelecer 
um sistema de monitoramento e desenvolver uma estratégia 
ampla de comunicação para valorizar e proteger esse imenso 
patrimônio nacional.

•	 As áreas úmidas do bioma Amazônia estão sob alto risco de atin-
gir o ponto de não retorno (tipping point), o que desencadearia 
um intenso estresse hídrico na região e a liberação de grandes 
estoques de carbono. As consequências negativas para o Brasil e 
o mundo seriam catastróficas, impactando a saúde e o bem-estar 
das populações, a economia do país e a biodiversidade.
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 Apresentação

Este documento resume a situação das áreas úmidas da Amazônia brasileira, bem 
como seus desafios e oportunidades para proteção, conservação e manejo, considerando 
as pressões antrópicas e os efeitos das mudanças climáticas em curso. A sua elaboração 
foi baseada nos resultados de dois workshops, um regional, em escala Pan-Amazônica[i], 
e outro nacional[ii], além da revisão da literatura científica, de relatórios técnicos e da 
legislação e políticas públicas relacionadas às áreas úmidas do bioma Amazônia. As 
áreas úmidas estão sendo alteradas pela expansão do desmatamento, pelo garimpo 
e pela construção de grandes hidrelétricas e milhares de pequenas represas em pro-
priedades rurais1. Estes fatores alteram o ciclo hidrológico e a conectividade dos rios2, 
conduzindo à degradação desses ecossistemas e comprometendo funções essenciais, 
como a filtragem de nutrientes, a purificação da água e a manutenção da biodiversi-
dade3. Adicionalmente, a emergência climática acelera esse processo de degradação, 
em razão do estresse hídrico causado pelo aumento da frequência e intensidade de 
secas extremas4, que por sua vez, têm ampliado a ocorrência de incêndios florestais5. 
O objetivo deste documento é

apresentar as evidências científicas que 
subsidiem os tomadores de decisão na 
formulação de intervenções efetivas 
voltadas à proteção, conservação e 
manejo das áreas úmidas, além de 
destacar os múltiplos valores[iii] ecológicos, 
sociais e econômicos que elas 
representam para a Amazônia.

[i] O workshop Pan-Amazônico foi conduzido em Brasília, DF, no período de 17 a 22 de março de 2024, contando com a 
participação de 35 pessoas, entre especialistas e demais atores envolvidos.

[ii] O workshop nacional ocorreu em Belém, PA, nos dias 28 e 29 de maio de 2024, com a participação de 33 pessoas, in-
cluindo especialistas em áreas úmidas e sensoriamento remoto, além de representantes de comunidades tradicionais 
quilombolas, indígenas, extrativistas e pesqueiras. O encontro teve como objetivo discutir e trocar saberes e experiên-
cias relacionadas à proteção, manejo, conservação e uso das áreas úmidas amazônicas.

[iii] A Convenção Ramsar59 aponta que, os diferentes setores da sociedade devem: i) cooperar entre si e comunicar-se de 
forma  efetiva, garantindo o reconhecimento dos valores das áreas úmidas; ii) reconhecer os múltiplos valores das áreas 
úmidas e incorporá-los  em suas decisões, políticas e ações; iii) seguir processos legítimos, confiáveis e relevantes para 
reduzir os impactos das políticas públicas sobre essas áreas.
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Adicionalmente, o documento registra os esforços de diálogo entre 
a sociedade civil organizada, representantes dos povos originários e de 
órgãos governamentais para a conservação e o manejo das áreas úmidas, 
como estratégia para qualificar os processos de tomada de decisão sobre 
a importância desses territórios para o bem-estar e o desenvolvimento 
social e econômico da Amazônia e do país.

 Os Sítios Ramsar são zonas úmidas de importância inter-
nacional definidas pela Convenção de Ramsar, um tratado 
internacional estabelecido em 1971, na cidade iraniana de 
Ramsar. Estes sítios são reconhecidos pelo seu papel sig-
nificativo na conservação da diversidade biológica global 
e na manutenção da vida humana, por meio dos serviços 
ecossistêmicos que oferecem:

Conservação da biodiversidade: os Sítios Ramsar são 
habitats cruciais para uma grande variedade de espécies, 
incluindo espécies migratórias.
Purificação da água: as zonas úmidas atuam como fil-
tros naturais, retendo sedimentos, nutrientes e poluentes, 
contribuindo para a melhoria da qualidade dos recursos 
hídricos.
Controle das cheias: funcionam como esponjas naturais, 
absorvendo o excesso de água da chuva e reduzindo o 
risco de inundações.
Regulação do clima: as zonas úmidas armazenam grandes 
quantidades de carbono, ajudando a mitigar os efeitos das 
alterações climáticas. Estudos recentes indicam a exis-
tência de extensas áreas de turfeiras em zonas úmidas 
amazônicas.
Benefícios econômicos: estas áreas oferecem recursos 
como peixes, frutas, óleos e plantas medicinais, importantes 
para a subsistência e a economia local.
Recreação e turismo: muitos Sítios Ramsar são destinos 
populares para o ecoturismo, oferecendo bem-estar e 
renda para as comunidades locais.
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 Situação Atual

O Brasil possui um sistema avançado de classificação de áreas úmi-
das, resultado de uma sólida base científica construída por diversas ins-
tituições nacionais, em colaboração com pesquisadores e organizações 
internacionais6. Esse esforço resultou em uma proposta de classificação 
das áreas úmidas dos biomas brasileiros, adotada pelo Comitê Nacional 
de Zonas Úmidas (CNZU) e incorporada à legislação nacional7,8.

A classificação nacional adota uma abordagem hierárquica que abran-
ge três sistemas de áreas úmidas: Costeiros, Interiores e Antropogênicos6,9. 
Essa classificação é estruturada em subsistemas, ordens, subordens e 
classes, fundamentando-se em características hidrológicas, tais como 
amplitude, duração, previsibilidade e tempo do pulso de inundação10.

No bioma Amazônia, há sete classes de áreas úmidas Interiores e uma 
classe Costeira. Esforços acadêmicos têm sido realizados para mapear as 
áreas úmidas amazônicas. Desenvolvemos uma nova metodologia para 
o mapeamento dessas áreas úmidas na região amazônica11 e harmoni-
zamos o mapa com os dados do inventário nacional de áreas úmidas12 
para classificá-las de acordo com o sistema de classificação nacional9 
(Figura 1). O mapeamento revelou um total de 77 milhões de hectares 
de áreas úmidas no bioma Amazônia, cobrindo 18,3% de sua extensão 
(Figura 2) em 2020, ano base. O estudo também identificou que 53,7% 
dessas áreas encontram-se sob algum nível de proteção, sendo 15,4% 
em Terras Indígenas, 21,3% em Unidades de Conservação, 3% em Sítios 
Ramsar e 14% em áreas protegidas sobrepostas.
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Figura 1. Áreas úmidas do bioma Amazônia[iv], com base no sistema de classificação 
nacional9, em 2020.

[iv] A harmonização da classificação regional para o sistema de classificação nacional de áreas úmidas foi baseada em 
análises espaciais para identificar regiões úmidas (por exemplo, a Foz do Amazonas) e em técnicas de sensoriamento 
remoto para refinar as classes regionais já mapeadas. O inventário nacional de áreas úmidas foi utilizado em todas 
essas etapas. Há 30 classes/subclasses de áreas úmidas no bioma Amazônia, das quais 18 puderam ser mapeadas. As 
não mapeadas incluem: três consideradas raras; quatro associadas a ambientes recifais, que não aparecem na escala 
regional; e cinco que não possuem dados de referência suficientes para o mapeamento (Lagoas de água doce; Matas 
permanentemente alagadas; AUs ao longo de rios de tamanho médio; PUs em Interflúvios no médio Rio Negro; AUs em 
depressões abastecidas por água de chuva e/ou pelo lençol freático). Adicionalmente, foram incorporadas três classes 
de tipologia de água, branca, preta e clara, que não estão incluídas no sistema nacional de classificação, bem como cinco 
classes de AUs Antropogênicas (Sistema 3), incluindo pequenos reservatórios, hidrelétricas, lagoas de garimpo, lagoas 
de mineração industrial e aquicultura. O mapa final é, portanto, composto por 26 classes/subclasses.

BIOMA
AMAZÔNIA

GUIANA
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GUIANA
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COLÔMBIA
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BOLÍVIA

BRASIL

Sistema 1: AU’s Costeiras

Sistema 2: AU’s Interiores

Subsistema 1.2: AU’s costeiras sujeitas aos 
impactos dos pulsos previsíveis de longa duração

Subordem 1.2.0.1: Paisagens úmidas (PUs) 
nas embocaduras de grandes rios

Subsistema 1.3: AU’s costeiras sujeitas aos impactos 
dos pulsos previsíveis de curta duração

Subsistema 1.4: AU’s separadas do mar com 
nível de água relativamente estável

Subordem 1.3.0.1: Paisagens úmidas (PUs) costeiras

Subordem 1.3.0.2: Manguezais em 
toda a sua extensão

Subordem 2.2.1.1: PUs com pulsos de amplitude 
alta ao longo de grandes rios

Classe: Foz do Rio Amazonas

Classe: Baía de Turiacu
Classe: Baía de Cumã
Classe: Baía de São Marcos
Classe: Baía de São José

Sistema 3: AU’s Antropogênicas
Classe: Pequenos reservatórios
Classe: Hidrelétricas
Classe: Lagoas de garimpo
Classe: Lagoas de mineração industrial
Classe: Aquicultura

Tipologia das águas
Classe: Rios de água branca
Classe: Rios de água preta
Classe: Rios de água clara

Subclasse: Lagoas e lagunas com
                    diferentes níveis desalinidade
Subclasse: Áreas cobertas com
                    herbáceas (brejos, banhados)

Subsistema 2.1: AU’s com nível de água 
relativamente estável

Subsistema 2.2: AU’s com nível de água flutuante

Ordem 2.2.1: AU’s sujeitas a pulsos de inundação 
previsíveis, monomodais e de longa duração

Classe: AU’s florestadas pantanosas
Classe: AU’s pantanosas com vegetação
             herbácea mista

Classe: Várzeas ao longo dos Rios
             Amazônicos de água branca
Classe: Igapós ao longo dos Rios
             Amazônicos de água preta e clara

Subordem 2.2.1.2: PUs com pulsos de 
amplitude baixa

Classe: Savanas hidromórficas edáficas
amazônicas (campinas e campinaranas)
Classe: Savanas de Roraima
Classe: PU ao longo do baixo Rio Guaporé
Classe: PU nas cabeceiras do Rio Xingu

Classe: Turfeiras

Classe: Manguezais de beira-mar
Classe: Manguezais estuarinos

MAIS INFORMAÇÕES

ÁREAS ÚMIDAS DO BIOMA AMAZÔNIA - 2020

Apoio: Realização:
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Figura 2. Extensão das classes/subclasses de áreas úmidas no bioma Amazônia mapeadas em 
2020 segundo o sistema de classificação nacional (a), e a distribuição das classes regionais11.

O Brasil é signatário da Convenção Ramsar sobre Zonas Úmidas 
desde 1993. A Secretaria de Biodiversidade, Florestas e Direitos Animais 
do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) atua como 
autoridade administrativa da Convenção no país[v], servindo como ponto 
focal para implementação dos compromissos assumidos[vi]. O Comitê 
Nacional de Zonas Úmidas (CNZU) é o colegiado responsável por discutir 
a internalização da Convenção no Brasil, sendo composto por represen-
tantes dos setores governamentais, da academia e da sociedade civil.

De z dos 27 Sítios Ramsar do Brasil estão localizados no bioma Amazônia, 
abrangendo uma área de 23 milhões de hectares, que inclui 21 Terras 
Indígenas (TIs) e 88 Unidades de Conservação (UCs). O bioma abriga três 
Sítios Ramsar regionais: o Mosaico do Rio Negro, o maior do mundo, com 12 
milhões de hectares; o Rio Juruá, com 2,1 milhões de hectares, e o Estuário 
do Amazonas e seus Manguezais, com 3,8 milhões de hectares (Figura 3).

[v] Decreto n° 1.905, de 16 de maio de 1996.
[vi]	 Portaria nº 445/2018 que dispõe sobre a Estratégia de Conservação e Uso Sustentável das Zonas 

Úmidas no Brasil.
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Figura 3. Distribuição das áreas úmidas do bioma Amazônia em relação às 
áreas protegidas e os Sítios Ramsar.

O inventário dos Sítios Ramsar é imprescindível para o planejamento e 
gestão dessas áreas, sendo uma das prioridades da Convenção Ramsar13,14. 
O inventário das áreas úmidas brasileiras foi elaborado com base em revisão 
da literatura12. No bioma Amazônia, a maioria dos inventários foi realizada 
em áreas periodicamente alagáveis, como florestas de várzeas e florestas 
de igapó. No entanto, outros tipos de áreas úmidas ainda não foram sis-
tematicamente inventariados em campo, como campinaranas, turfeiras e 
buritizais. Estudos recentes15,16 indicam novas estimativas de extensão e 
de carbono armazenado nos solos em turfeiras, ressaltando ainda mais a 
necessidade de proteger e conservar esses ecossistemas. A degradação 
das áreas úmidas, onde concentram as turfeiras, pode resultar na liberação 
de metano17, um dos gases de efeito estufa mais potentes, contribuindo 
para a intensificação do aquecimento global.
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Imp ortância das 
Áreas Úmidas da Amazônia

Biodiversidade: As áreas úmidas estão entre os ecossistemas mais 
biodiversos do planeta, ricas em espécies adaptadas a uma dinâmica hidro-
lógica que favorece a persistência de plantas, animais e microrganismos ao 
longo do tempo. Essas regiões são especialmente importantes para aves 
migratórias, um dos critérios utilizados para a criação de Sítios Ramsar. As 
várzeas, um tipo de floresta de área úmida, apresentam a maior diversidade 
biológica do mundo, abrigando mais de 1.000 espécies de árvores toleran-
tes à inundação18,19, o que representa cerca de 1/6 de todas as árvores da 
Amazônia16. Essas árvores atuam como mega filtros, purificando as águas. 

Além disso, os ecossistemas de áreas 
úmidas da Amazônia contêm a maior 
diversidade de peixes de água doce 
do planeta, com cerca de 2.500 es-
pécies20, o equivalente a 15% de toda 
a ictiofauna mundial 21,22. Inventários 

3.615
+1.000
2.257

espécies de árvores 
inventariadas.

espécies de árvores 
tolerantes à inundação.

espécies de peixes 
descritas.

15% de toda a ictiofauna 
do mundo.
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realizados em áreas úmidas da Amazônia indicam a presença 3.615 espécies 
de árvores, tornando essas florestas úmidas as mais diversas do mundo.

Regulação do Clima: As áreas úmidas desempenham um papel 
crucial na regulação do clima global, regional e local, ao absorver e ar-
mazenar grandes quantidades de carbono. Por isso, são consideradas 
simultaneamente sumidouros e fontes naturais de carbono23. A manu-
tenção do ciclo hidrológico natural é crítica para o equilíbrio do ciclo de 
carbono nas áreas úmidas24. Estudos recentes indicam que as turfeiras, 
solos com alta concentração de matéria orgânica, associadas às áreas 
úmidas, contém estoques de carbono significativos16. Nesse contexto, 
a regulação dos gases de efeito estufa e a conservação dos estoques 
de carbono configuram-se. como serviços ambientais de grande valor 
prestados pelas áreas úmidas. Além disso, tais ecossistemas contribuem 
para o equilíbrio da temperatura em escalas local e regional, por meio da 
produção de umidade para atmosfera e do armazenamento de calor25. Por 
último, mas não menos importante, as áreas úmidas atuam na regulação 
do ciclo hidrológico, promovendo o armazenamento das águas, a recarga 
de aquíferos, o escoamento superficial e a evapotranspiração26.

Purificação da Água: as áreas úmidas funcionam como filtros físico-
-químicos naturais, capturando sedimentos e poluentes das águas 27,28. A 
atividade microbiana nesses ambientes promove a decomposição de po-
luentes orgânicos, reduzindo sua toxicidade para a biota aquática e para os 
seres humanos. Além disso, essas áreas atuam como barreiras contra metais 

© Arquivo Imazon
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pesados, por meio de processos de adsorção, precipitação e transformação 
biogeoquímica desses elementos, frequentemente mediada por bactérias29.

Controle de Inundação: Esse processo é frequentemente descrito 
como “efeito esponja”, resultante das interações entre o ciclo hidrológico 
natural, a vegetação, os solos e a geomorfologia. A elevada capacidade 
de retenção de água das áreas úmidas permite a absorção do excesso de 
chuva, especialmente em solos mais porosos30. A vegetação atua como 
um freio natural, reduzindo a velocidade do fluxo das águas. Nas zonas 
costeiras, os mangues e apicuns funcionam como barreiras naturais, mi-
tigando os impactos de eventos climáticos extremos, como tempestades 
e elevação do nível do mar. Essa eficácia se deve à importante função 
hidrológica das áreas úmidas, que inclui a capacidade de armazenar e 
liberar água de forma gradual31.

Benefícios sociais e econômicos: As florestas de várzea estuarinas 
da Amazônia abrigam um grande número de populações humanas que 
dependem desses ambientes para sua subsistência, sobretudo por meio 
da pesca, caça e da agricultura32. Diversas comunidades indígenas estão 
culturalmente conectadas com as áreas úmidas para práticas espirituais 
e de contemplação da natureza33. As principais atividades econômicas 
associadas a esses ecossistemas incluem o extrativismo vegetal, com 
ênfase em produtos florestais não madeireiros, como frutos de açaí e óleos 
essenciais provenientes de plantas medicinais e aromáticas. Também se 
fazem presentes a exploração madeireira, a pesca, a agricultura familiar, 
além de atividades como a carcinicultura e a pecuária. Essas atividades 
estão intimamente vinculadas à dinâmica das águas, cuja previsibilidade 
determina não apenas a disponibilidade e o tipo de recurso a ser utilizado, 
mas também o período e os locais de acesso pelas comunidades.
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 Pressões nas 
Áreas Úmidas

As áreas úmidas da Amazônia brasileira enfrentam duas principais 
categorias de pressões: antrópicas e as decorrentes das mudanças 
climáticas11. A Figura 4 apresenta o ranking de pressões sobre as di-
ferentes classes/subclasses de áreas úmidas (Figura 1), considerando o 
período de 2020 a 2024.
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Figura 4. Ranking de pressões nas áreas úmidas mapeadas no período de 2020 a 2024.
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Desmatamento. As áreas úmidas mapeadas até 2020 sofreram um desma-
tamento34 de 290 mil hectares até 2024, o que corresponde a 0,42% das florestas 
úmidas mapeadas. As classes mais afetadas incluem: AUs florestas pantanosas 
(52%), PU ao longo do baixo Rio Guaporé (13%) e AU pantanosas com vegetação 
herbácea mista (10%). (Figura 4a.).

Exploração Madeireira: A exploração de espécies madeireiras representa 
uma ameaça significativa aos ecossistemas úmidos da Amazônia, conhecidos por 
sua alta diversidade de espécies35. Dados do Simex36 indicam que 44 mil hectares 
foram submetidos à exploração madeireira em áreas úmidas entre 2020 e 2023. 
A redução de populações de Cedrela odorata37, uma árvore típica das florestas 
de várzea, resultou na sua inclusão na Lista Vermelha da IUCN38, na categoria 
Vulnerável (VU). Além disso, a espécie está listada no Anexo II da Convenção so-
bre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo 
de Extinção (CITES39).

Hidrelétricas e Represas: As barragens construídas para a geração de 
energia elétrica e armazenamento de água causam impactos negativos nas áreas 
úmidas, alterando o fluxo hídrico e o ciclo natural de inundações dos rios, além de 
prejudicar a biodiversidade aquática. Por exemplo, as hidrelétricas Jirau e Santo 
Antônio provocaram o declínio de populações de peixes no Rio Madeira, afetando 
a pesca realizada pelas comunidades40. A hidrelétrica de Balbina, uma das maio-
res da Amazônia, com aproximadamente 2.360 km2, gerou impactos diretos na 
biodiversidade, resultando na formação de mais de 3.500 ilhas de fragmentos de 
florestas41 e no isolamento de grandes mamíferos42 . A usina de Belo Monte inun-
dou uma área43 de 6,140 km2 provocando efeitos negativos sobre as populações 
indígenas44. Apesar das barragens gerarem áreas úmidas artificiais, os serviços 
ambientais que elas oferecem não se equivalem aos das áreas úmidas naturais 
e, frequentemente, geram impactos ambientais e sociais negativos. Estimamos 
que cerca de 600 mil hectares de superfície de água encontram-se classificados 
como hidrelétricas (Sistema 3, Aus: Antropogênicas) e 112 mil hectares como 
pequenos reservatórios (Figura 4c-d).

Mineração: As áreas úmidas da Amazônia são afetadas pela contaminação por 
mercúrio, considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) um dos poluentes 
mais perigosos 45. A região amazônica é responsável por 80% da contaminação 
por mercúrio no continente sul-americano46. Os peixes são contaminados princi-
palmente pelo metilmercúrio, um subproduto da transformação do mercúrio47no 
ambiente aquático. Amostras coletadas em peixes de 17 municípios48 da Amazônia 
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brasileira apresentam níveis de mercúrio 21,3% acima do limite aceitável (0,5 µg/g) 
estabelecido pela OMS49. O garimpo de ouro é a principal atividade responsável 
pela contaminação na região. De acordo com dados do MapBiomas, entre 2020 e 
2024 aproximadamente 53 mil hectares foram explorados por garimpo, afetando 
diretamente as áreas úmidas amazônicas (Figura 4e). Além da contaminação, 
os garimpos degradam os ecossistemas aquáticos e áreas úmidas por meio da 
ruptura de habitats e alterações no regime hidrológico50. Mudanças físicas nos 
corpos d’água também são observadas com o aumento da carga de sedimentos 
e a redução da penetração de luz51. A mineração industrial de larga escala tam-
bém gera impactos, sobretudo por meio do desmatamento, que desequilibra os 
ecossistemas ao aumentar o escoamento superficial e a carga de sedimentos52. 
Contudo, a extensão de áreas úmidas afetada pela mineração industrial, no mes-
mo período, foi relativamente menor que a impactada pelo garimpo, totalizando 
3,5 mil hectares até 2024 (Figura 4e).

Mudanças climáticas: As áreas úmidas da Amazônia são extremamente 
vulneráveis às mudanças climáticas53,54, devido ao aumento da temperatura, das 
alterações nos padrões de precipitação e da maior frequência de eventos extre-
mos, como secas e inundações55(Figura 5). Esses fenômenos geram impactos 
negativos tanto nas áreas úmidas quanto em outros ecossistemas amazônicos, 
afetando a biodiversidade e as populações humanas, além de aumentar o risco 
da floresta atingir o seu ponto de não retorno56 (tipping point). A série histórica 
do MapBiomas Água aponta uma tendência de redução da superfície de água 
entre 1985 e 202411. Em 2023, houve uma diminuição de 3,3 milhões de hectares 
de superfície hídrica em relação a 202257. Desse total, 1,14 milhões de hectares 
(35%) correspondem a perdas ocorridas em territórios protegidos, sugerindo que 
a proteção formal não tem sido suficiente para mitigar os riscos relacionados a 
eventos climáticos extremos. As secas de 2023 e 2024 impactaram diretamente as 
comunidades amazônicas, a biodiversidade aquática e os ecossistemas terrestres. 
O estresse hídrico gerado por essas secas também comprometeu a produção de 
alimentos, isolou populações ribeirinhas e aumentou a vulnerabilidade a incêndios 
florestais58. Esses eventos climáticos extremos representam desafios significativos 
para todos os setores da sociedade, tornando essencial o monitoramento e a im-
plementação de políticas de adaptação e mitigação às mudanças climáticas. Além 
disso, torna-se crucial reduzir drasticamente o desmatamento, as queimadas e a 
exploração predatória de madeira, assim como acelerar a recuperação de áreas 
degradadas, a fim de preservar a integridade ecológica e garantir a resiliência dos 
ecossistemas amazônicos.
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Figura 5. Classes e subclasses de áreas úmidas mais afetadas pela redução e aumento da 
chuva (a) e pela perda e ganho de superfície de água (b) no período de 1985 a 2024.
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Reco mendações

1. Avançar na implementação efetiva dos Sítios Ramsar
•	 Elaborar os Planos de Manejo das Áreas Protegidas inseridas nos 

Sítios Ramsar.
•	 Integrar os Sítios Ramsar aos programas de gestão, restauração e 

monitoramento das Áreas Protegidas.
•	 Promover a conscientização sobre a importância dos Sítios Ramsar 

em níveis local e regional, envolvendo as comunidades e os povos 
tradicionais na gestão e monitoramento destes territórios.

•	 Identificar áreas prioritárias para a criação de novos Sítios Ramsar.

2. Fortalecer o CNZU como instrumento de governança e transparência 
das políticas públicas
•	 Acelerar a implementação da Convenção Ramsar.
•	 Ampl iar as ações do CNZU no bioma Amazônia.
•	 Priorizar recomendações voltadas para políticas de adaptação e mi-

tigação da emergência climática.
•	 Monitorar e divulgar amplamente as recomendações formuladas.
•	 Aumentar a participação dos povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos 

e extrativistas no CNZU.
•	 Fomentar a criação de redes locais para o monitoramento das áreas 

úmidas na Amazônia.
•	 Desenvolver uma política nacional de áreas úmidas, reconhecendo-as 

como ecossistemas vulneráveis e de interesse público, com regula-
mentação clara sobre uso, ocupação e proteção.

3. Elaborar o plano de adaptação e mitigação às mudanças climáticas
•	 Formar e coordenar um grupo de trabalho (GT) para apresentar pro-

postas ao Plano de Adaptação e Mitigação às Mudanças Climáticas, 
incluindo contribuições específicas para a conservação e o manejo das 
áreas úmidas. Essas sugestões deverão ser incorporadas ao Plano 
Clima.
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4. Ampliar e difundir o conhecimento sobre áreas úmidas
•	 Desenvolver um plano de comunicação para compartilhar informações 

sobre os Sítios Ramsar na Amazônia, assegurando maior influência 
nos processos de decisão política.

•	 Garantir uma maior representatividade e participação de povos tradi-
cionais, indígenas, ribeirinhos e quilombolas nos conselhos gestores 
dos Sítios Ramsar e das áreas úmidas protegidas.

•	 Divulgar a situação atual das áreas úmidas amazônicas e sua relação 
com a produção de água nos territórios.

•	 Estimular o desenvolvimento de projetos de ciência-cidadã, ampliando 
a conscientização e a percepção dos atores locais sobre a importância 
dessas áreas.

5. Intensificar as ações de mapeamento de áreas úmidas
•	 Avançar no mapeamento detalhado por classe/subclasse, visando 

apoiar a gestão e conservação das áreas úmidas e dos Sítios Ramsar.
•	 Mapear as unidades funcionais, subclasses e macro-hábitats, como 

estratégia para valorizar os serviços ambientais que prestam. Esse 
esforço pode ser feito em escala local, com participação dos municí-
pios. Para isso, será fundamental alocar recursos para o mapeamento 
detalhado, inventários de campo e proteção e monitoramento dessas 
áreas.

•	 Incorporar o conhecimento tradicional das populações locais, indígenas, 
ribeirinhas, extrativistas e quilombolas, ao processo de classificação e 
mapeamento, fortalecendo sua participação na governança das áreas 
e nos Sítios Ramsar amazônicos, reconhecendo sua relevância para 
conservação, restauração e manejo.

•	 Investir na realização de inventários de áreas úmidas ainda pouco 
estudadas, delimitando sua extensão e caracterizando suas vulnerabi-
lidades, especialmente aquelas susceptíveis às mudanças climáticas, 
como os eventos de seca extrema.

6. Ampliar e fortalecer as políticas públicas para proteção, conservação 
e manejo das áreas úmidas amazônicas
•	 Implementar as legislações pertinentes em todos os níveis de governo, 

incluindo federal, estadual e municipal.
•	 Envolver órgãos de controle na proteção das áreas úmidas.
•	 Desenvolver capacidades técnicas em gestão territorial, recursos hí-

dricos e meio ambiente para os conselheiros dos Sítios Ramsar.
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•	 Buscar incentivos econômicos e financeiros para apoiar comunidades 
e empresas na proteção das áreas úmidas, valorizando a agricultura 
tradicional de base ecológica e promovendo a gestão compartilhada 
desses territórios.

•	 Apoiar a inclusão produtiva e o desenvolvimento local fundamenta-
dos na identidade cultural e nos recursos naturais das áreas úmidas, 
visando à sustentabilidade ambiental, social e econômica das comu-
nidades humanas amazônicas.

•	 Promover o turismo sustentável, além da valorização dos produtos 
da sociobiodiversidade, fortalecendo a economia verde e o desenvol-
vimento sustentável.
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